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I - Relatório

A Proposta de Lei Complementâr (PLC) foi lida em 1211212022, bem como recebida
e registrada pela Secretaria de Serviços Legislâtivos - SSL na mesma data (fl. 02). Em seguida foi
apresentado o requedmento de dispensa de pauta, sendo aprovada em sessão plenária na mesma data
(i'1.04).

O Projeto de Lei Complementâr visa alterar a redação do artigo 8? dâ Lei
Complementar N. " 26912007.

Em justificativa o Autor apresentou a fundamentação nos seguintes temos:

A atualizâçâo do artigo 87 da Lei Orgânica do TCE/MT, Lei Complementar n
269/2007, se faz necessária para conformidade com as alt€raçôes nomaiivas
aprovadas por cste Tribunal, propiciando maior clareza e entendimento da sua
estruturâ organizacional, coroborada com a iniciâtiva inovadora do Código de
Processo de Controle Extemo de Mato Grosso, que ora se processâ nesse
Parlamento. A instituição das Mesâs Técnicas, das Comissões permanentes e do
Novo Plenário Vjrtual são outros pâradigmasjá recoúecidos pelos bons resultados,
com destaque a este úlÍimo, que possibilitou a rcdução significativa do estoque
processual acumulado. Assim, deteminante é a âireração que ora se propôe.

Ato contínuo, nos termos dos Afiigos 135 e 309, caput, alnbos do Regimento Intemo
desta Casa dc Leis (Resolução N.'677 de 20 de dezembro de 2006), os autos foram encarninhados à

Comissâo Especial, a qual emitiu parecer favorável à proposta, sendo aprovado em primçira votação
na 61.u Sessão Ordinária realizada em 1411212022.

Diante da dispensa de pauta, a proposição foi encaminhada à estâ Comissão de
Constituição, Justiça e Redação CCJR, para análise e parecer quanto ao aspecto constitucional,
legal.

E o rclâtório.

Av. André Antônio Mas8i. N. ' 06, Setor A - CPA CEP: 78049,901 Cuiabá M-t- (DN)
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II - Análise

Cabe à Comissão de Constituição, Justiça e Redação - CCJR, de acordo com o artigo
36 da Constituição do Estado de Mato Crosso, e artigo 369, inciso I, alínea "a", do Regimento Intemo
desta Casa de Leis, opinar quanto ao aspecto constitucional, legâl e juddico sobre todas as
proposições oferecidas à deliberação do PlcnáÍio desta Casa de Leis,

Assim sendo, no âmbito destâ Comissão o exame da proposição buscará verificar,
inicialmente, se a matéria legislativa proposta se encontra dentre aquelas autorizadas pela
CoÍNtituição Federal aos Estâdos-Membros, a flm de se evitar a incidência de vício de
inconstitucionalidade formal orgânica, que ocoÍre quando lei estadual disciplina matéria de
competência da Urdão ou dos Municípios.

Num segundo momento, analisar-se-á a constitucionalidade fomal da proposição em
face das disposições estabelecidas pela Constituição Federal e pela Constituição Estadual, de modo a

se preservar a proposição de eventual vício formal subjetivo, caracterizado pela inobserr'ância das

regras de iniciativa reservada, ou vício fomal objetivo, que se consubstancia nas demais fases do
processo legislativo.

Ademais, estâ Comissão apreciará a constitucionalidade material da propositum,
mediante a averiguação da compatibilidade enhe o co[teúdo do ato nomativo e os principios e regras
estabelecidas pelâ ordem jurídica constitucional.

Derradeiramente, realizar-se-á a análise da juridicidade, legalidade e respeito - da
proposta - ao regimento intemo desta Casa, de fonna que a proposição esteja alinhâda com o
ordenamento juridico, as decisões dos Tribunais Superiores e as demais formalidades do Regimento
Intemo da ALMT.

A proposta assim estabclccc:

AÍ1. l" O â[igo 87 da I-ei Comp]enenlâr d'2ó9/2007 Lei Orgánica do ]'ribunal dc
clontâs do Estado de Mato crosso passa a vigor'âr com a seguinte redação:

INCFE
lfl§ ', I I

r,'El

"Art. 87 O Tribunal de Contas tem sede na Capital, jurisdição sobre o
território do Eslâdo de Mâto Grosso e possui a seguinte estrutuâ
orgânizacional:

L PlenáÍio;

^v. 
André Ariônio Magsi, N. " 06. Setor A CPA CEP: 780,19-901 Cuiabá M I (DN)
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II. presidência;

IIL Vice-presidência;
IV. Coregedodâ Geral;
V. Colegiado de Conselhsiros;
VI. Ministério Público de Contas;
VII. Comissôes Permanentes;
VIIL Áreas Técnicas l,rogramáricas;
IX. Áred de Gesrào;
X. Ouvidoda Ceral;
XI. Escolâ Superior de Contas.

Parágrafo único. ê, organização, âtribuiÇões e nomâs dc
funcionamento de cada unidade serão rcgulamentadas através de
prcvimcnlo próprio do Tribunal".

Art. 2' Estâ lei complementar entra em vigor na data sua publicaçào, revogadas as
disposiçôes em contrário.

II.I - Da (s) Preliminar (es);

Compulsando os âutos, vedÍica-se que não há questões preliminares a serem
analisadas, quais sejam: emendas, subsdfulivos ou p:ojetos em apensos, entre outras matérias
prejudiciais que integam o rol do art. 194 do Regimentc, Intemo desta Casa de Leis Resolução N.o

677 de 20 de dezembro de 2006, que elenca as situações em que a prcpostâ está com sua análise
prejudicada.

Assim, considerando que nos autos nào há matérias que ensejam a prejudicialidade da
proposta, passaremos a análise da constitucionalidade, legalidade e regimentalidâde da proposição.

II.II - Dâ (In) ConstitucioDâlidade Formâl;

Quanto à Repartição de competênciâs na Constituição de 1988, o tema foi rcsolvido
com apelo a umâ repartição tanto horizontal como veftical de competência, e isso no que conceme às

competências legislativas (competà1cias para legislar) e no que respeita às competências materiais
(competénciâs de ordem adminisrrali\ aJ.

A Conslituiçâo Federal elelua a ripártiçào de cornpeténcias cm scis planos: l)
compelóncia gerâl dâ Uniào; 2) co:npclônciâ do legislaÇão privâtiva da União; 3)
corüpelôncia rclâtiva âos podeÍes Í.scrvâdos dos cstados; 4) compelência comum
material da Uniào, estâdos-rnemrros, do dislrito federal e dos rnunicípios
(competências col1conentes admirristrativas); 5) cornpstência legislariva
conoorrente; 6) compctóncias dos municipios; (...)

Av. Anüé 
^rÍônio 
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A COMPIIÊNCIÀ PRIVATM da União pâra legislâr csla listada üo afl. 22 L1â

Cf. l-sse rol, elltrctânto, uão devc scr tido como cxaustivo. havcndo out.âs târrtâs
cornpclônoi:rs reliridàs no arÍ. 4E dâ CF. Âssrm, pol exemplo, as leis paÍa o
dcscnvolvimcnlo de direitos lundarnentais como a que prcvô a possibil ado de
qucbra de sigilo dâs cornunicaçõcs :clcfônicas (aÍ. 5,, XII) (....)
(MENDES, Cihlar Ferreira. Curso de Direiro Consrirucional / Cilmar Ferreira
Mcndes; Paulo (;onet Branco. - 15. ed. - Sào Paulo: Saraivâ Educação, 2020 - (Série
IDP) p 933).

O parágrafo único do Artigo 22 prevê â possibilidade de lei compleme[tar federal vir
a autorizar que os Estados-membÍos legislem sobrc questôes específicas de matérias relacionadas no
arligo.

(,..).
E formalmente inconstitucional . lei estadual que dispôe sobre as matédâs
enumerâdâs no aÍ. 22, se não houv€r autorização âdequada a tanto,
(MENDES, Gilmar Fereira. Curso de Dircito Constitucional / Gilmar Ferreira
Mendes; Paulo Gonet Bmnco. - 15. 3d. - São Paulo: Sarâivâ Educação, 2020 - (Sórie
IDP) p. 93a).

Em relação à terminologia, quando se diz Competência p!iy4!ú3 difere-se - às vezes
- do significado de competência glglgliyâ - pate da doutrina entende haver uma divisão, onde as

competências exclusivas, que são aquelas não delegáveis, enquanto as pdvativas poderiam- sêla.

Pode-se dizer, então, que o afi. 2l da C.F. trata da competência adminishativa
exclusiva da União, enquanto o seu Artigo 22 trata da imciativa legislativa privativâ.

Parle da dout na, porónt, entende que (x tcnros podem ser usados com o mesmo
sentido.

Ouânto à COMPE'I'ENCIÀ LEGISLATIV^ CONCORRENTE podo-se dizer.
de acordo com a douhirlâ espcciâlizada, que é urn condonirio legislâtivo. de quc
rcsultarào noÍmts gcrais a serem editadas pcla União e nomras especificas, a scrcnl
editadas pelos listado-mombros. ar 

^rr. 
24 dâ Lci Mâior enumera as mâróúas

subnctidâs â essa compclônciâ con(onente (...)
Os Irstados-rnernlrros c o Distrito Federal podem cxcrccr, conr relaÇào às nonnas
gomis, compelônoiâ suplementar (art. 221§ 2"), o cluc signiiica preencher claros, supür
laounâs. Nào há talâr em preenchirlento dc iacuna, quando o que os t-tstâdos ou L)

Distrito l edcral làzcnl é transgredir lel feclcral já cxistente. (...)
Quando da falla conlplcta da lei com nonnas gcmis, o [slado-membro pode legjslÂr
amplanlenle, para suprir, âssilr, a inexistência do diploma lcderâ1. (...)
Podc-se dizer que o propósito de se entregar à União a responsâbilidade por editar
nonras gcmis se ligâ à necessi.lâdc dc nacionalizar o essenciâ1, dc lfatar
uniÍbÍnemcntc o que extravasa o in eresse locâ1.

^v 
André Antônio Magsi, N. " 06. Selor A CP^ ,l[P: 780,19 901 Cuiabá M I (DN)



EsrADo DE Maro GRosso

ASSEMBTEIA LEGISTATIVA Do ESTAOo DE MATo GRosso
Secretariâ Pâriamentar da Mesa Diretora
Núcleo CCIR

Comissão de Constltuição, Justiça e Redação

(MENDES, Gilmar Ferreira. Cursô de Düeito Constitucional / Gilmar Fereira
Mendes; Paulo Gonet Bmnco. - 15. ed. - São Paulo: Saraiva EducaÇão, 2020 - (Série
IDP) p. 936-937). D€stâcamos.

Quando da análise da Constitucionalidade da Proposta Legislativa, deve-se verificar
sua submissão tanto sob o quesito fomal qua[to o material.

Sobre vícios quanto à Constitucionalidadc fomral, diz a cloutrina:

Em liúas gemis, â inconstitucionalidade iormal tanto pode ser firto de umprocesso
legislativo il€gítimo (seja porvicio de iniciativa, sejapor qualqu€I outro vicio do seu
processo de formaçào), quanto pela usurpação ou faltâ de competência dos entes
federâdos.
(...).
De tudo se vê, por conseguinte, que inconstitucionalidâde fomâl tem duâs
dimensôes: umâ atreladâ às diferentes fases do processo legislâtivo de folmâqào dâs
espécies nomâtivas (fas€ de iniciativa, fâse de deliberâção pârlâmentar, fase de
deliberâção executiva, Íàse de promulgação e fase depublicâçâo) e â ôutra vinculada
ao pacto federativo e suas regÉs decompetência, ediÍicadas sob a égide do princípio
da predominância do intercsse, sem neúum tipo de hierarquização entre os enles
federados.
(...) dimensões da inconstitucionalidade formal, quais sejam: inconstitucionalidade
formal propriamente dita (vicios do processo lcgislatlvo) e inconstitucionalidade
folmal oreânica (vicios da repaíição de compet6ncias dos entes federativos).
(.).
Em essência, o vÍcio formal decorre das circunstâncias que desrespeitam as nonnas
referentes à elâborâção das espécies nonnativas, bem como das normas que regularn
a distribuição de competêücia no âmbito do federalismo pátrio.
(MELLO, Cleyson de Moraes, Guilhcrme Sandoval Cóes. Controle de
Constitucionalidade - 2' edição. Rio de Janeiro: Processo 2021, Fls. 96-97).
Destacamos.

Quanto a isso, percebe-se que a propositura atende à constitucionalidade formal, seja

quanto à iniciativa, seja no tocante à competência concorrente, inclusive quando ao poder de emendar
conferido a este Pârlâmento os membros desta Câsâ de Leis não têm competência para iniciar o
processo legislativo, mas a têm para apresentar emendâs.

E o qric oricnta o Suplenro Tribunal Fcdcral:

lmenta: 
^Ç^o 

l)11{F.1 A l)l.r TNCONS'u1 uctoNALtDADE. LIll
C]OMPLEMENTAR 142/2011 DO ESTADO DO RIO DE JANF]]TO. DE
lNl( lAllV^P^Rl \\41\l\R.QI FDIS( IPI tN^Ql lSlôl SRI I \ IIVAS 

^O]{CANIZAÇÀO I AO IUNCIONAMENTO DO TRIBLINAL DE CONTAS
]\I\I)UAI INIU\SIIIIi IU\AI IDADI IL,RMAI , VIUI A!ÀU A\
PR}.:ruIOGA'IIVAS DA AUI'ONOMIA I] DO AUTOCOVERNO DOS
TRIBIJNAIS I)I] CONI'AS. MA]'1''R]A AITIIfA A I,I]]S DI] INICIA']'IVA
PRIVAIIVA I)AS PITIIPI{IAS ( URIIS DI- CO\IA\ AÇ\Ô I]IR] I \ DI

NCCJR
çs1l_

^v. ^ndré ^Itônio 
ivlagli. N. " 06. Sclor A CPA Cl:Pr 713049 901 Cu;abá Nl l (DN)
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INCONSTITUCnNÀLIDADE CONHECIDA I] JUI-GADO PROC]EDLNTE O
PDDIDO. i . A Lei ComplernenraÍ 142/20 do Lstado do l{io de Jarreiro, dc oriEe,rr
pârlamentar, âo alterar diversos dispositivos da Lci Orgânica do 't ribunal c1c Contas
do Estado do Rio dc Janeiro, conrrâriou o dispoÍo nos aÍrgos 73, 75 e 96, It, .1, da
Constituiçào l.ederal, por dispor sobrc fomra de atuaçâo, conlpetôncias, gar.rxtils,
devcrcs e oÍgânizaçào do Tribunal de Conlas estadual. nâtóriâ de inicrdlr\a
legislativa prlvalivâ daquela CoÍe.2. As CoÍos de Contâs do pais. conformc
Eçe't!§çda rçlll Canstiruicão d(r 198q § t!!t !!tl,!up!q!ê !e!]!, eq4!r !ê!
plç!]lgalivâs dâ âutgnonlia e do autagslq!!, ! !!!i -inclui. essenciallltcnte, !
ltrcf!1lyA pMalfg IêIa fff§lr {!u processo leqislativ! que pretcnda lllcralt !!4
orsauizacâQ e funcionamcrro, como resulta da inlcrylç!êçia llSrÇo:sjsler!élrçatr!§
artreqs ll- ?l !j6, II. d. da Consliluiç:llEçdqa!-Prcçrdeüçn 3. O uh,rje :,
prcnogativa dc instaurâr o processo lcgisLalivo privativo lraduz vicio juritlico dc
gravidade inquesliorírvcl, cuja ocorrôncia indubitavehnentc reflete hipótcsc dc
inconstitucronâlidade fornrâI, apta a iúinrar, de modo iü.cmissivel, a proprr.r
intcgridâde do âto legislativo evcnluâLmente concretizâdo. Precedentes.,l. Açào
direta de inconstitucionalidadc conhecida e julgado procedente o pcdido, para
declamr a inconstitucioialidade da I-ei ConDlcnlontar 142/201I do l-slado do Rio
de Janciro, conlimrâdos os lennos da medila cautel:rr ânterionncnlc concedidâ.
(^DI 46.13, ltclatol LUIZ FUX, Tribunal Pleno, iulgado cm 15,/05/2019.
PROCESSO ELETRÔNICO DJC- 1 I7 DIVUt,C ] 1-05-20I9 PUBI,]C 03-06-
2019) grifarnos.
NORMA DE INICIA'I'IVA PARLAMENTAR QUE MODIFICA A LEI
ORGÀNICA DO TRIBUNAL DI] CONT,{S DO I]SI'ADO DO RIO DI JANIIRO,
INCONSTITUL-IONALIDADE. 1. Conlpetc aos Tribunais de Ctonlas dos Estados.
corn exclusividâdc, â iniciativa lcglslaliva de nonna quc disponhâ sobÍe suâ
organizaçào c funcionamenio (C1., âr1s. 73, 75 e 96, tI, cl). Precedentes: Al)t 1.221.
rel. Min. Dias Toíloli; ADI 4.6,13, rel. Min. Luiz Fux; ADt 4.4t8, rcl. Min. Dias
'l offili. 2. Os l ribulais de Contas estâduâis gozam das prenogàtivas constitucioo,ris
dc autonomiâ c autogovemo. Nâo sc submetem às Asscmbleias Legislativâs (Cl),
aís. 73 e 75). Prccedentesr 

^DI 
119, rcl. Min. Dias Tolfolit ADI 4.190-MC. ret.

Min. Celso dc Mcllo. 3. Àçàojulgada proocdente.

A Ministra Cannen Lúcia1, do Suprerno 'l ribunal Fcdoal, ressalta quc:

Quâ 10 à quostào da compelônoia para cuidar do tenrâ crn scde iúiaconstrrucional.
a organizaçào fcdcraliva brâsileira nào pcnnitc que hâia lei nacional sobrc o tema. 

^aublomia adniiistrativa, que caracterizâ o prinoípio fàderativo domiiantc dâ Íorma
dc cstâdo adoladâ no Bmsil, tenr a sua afinraçào rigorosa na garantia dc Lrm cspaço
próprio de câda onlidâde 1êderadâ (l.ls1âdos,I1lolnbros, Disrrito !edcral c Municipios)
pâra estrutumr a sua organizaçào e a sua foüna de atuaçào, obscrvados os principios
constitucionais. O processo adrni jÍÍálivo, corno instrumenlo de açâo adotado pcla

^dnrnlislrâçào 
Pública garântido cm scus pincipios tundarnenrÂis nâ Conslituiçào

Irederal, temo scu csboço infiâcorrstitucionâl firmado pelâ legislaÇào elaborada pclas
dilêrentes pessoas politicas. câda qual seguindo as dirctrizes que melhof se âdÂprem
às suas condiÇôes.

l ROCHA. Cármen Lúcia Antures. Principios constitucionais do processo âdninistrativo no d;eilo brasileiro. Revista
de direito administrâtivo, vol. 2O9, p. 201

Av. André Antônio Maggi, N..06, SelorA CpA CEp:78049-90t Cuiabá MT (DlO
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Ademais, resta claro, pelo examc do Projeto de Lei Complementar, que ela não é umâ
propositura que prevejâ aumento de despesa, pois promove apenas adequações de ordem
organizacional.

Por todos os arguocntos acina, a proposltura devc scl vista colno louvável.

II.III Da (In) ConstitucioIrâlidade Material;

No quc diz respeito à constitucionalidade material, a doutrina especializada faz as

seguintes - e relevantes consideraçôcs:

O controle materialde constitucionalidade é delicadissimo emrâzão do clevado tcor
de politicidade de qu€ se reveste, pois incide sobre o conteúdo da norma. Desce âô
fundo dâ lei, outorga a quem o exerce competência com que decidir sobre o teor e a
matériâ da regra jurídica, busca acomodá-la aos cânones dâ Constituição, ao seu
espírito, à sua filosofia, aos seus principios politicos fundamenlais. E controle
criativo, substanciâlmente politico. (...)
Sem esse rcconlecimento, jâmâis será possível pmclâmar a naturezâ juridicâ dâ
constituigão, ocorrendo emconsequência a quebra de sua unidade nomativâ, não há
uma constiluição, como disse o nosso Rui Bârbosâ, proposições ociosâs, sem forçâ
cogente.
(Bonavides, Paulo. Curso de Direito Constitucional - 31. Ed., atual - São Paulo:
Mâlheiros, 2016, p. 306).

Cuilhcnne Sandoval G(ies. em sua obra Controle de Constitucionalidade, Citando A
Obra dc Gilmat Mendes e outro, traz a seguinte definição da doutrina quanto à (in)
constitucionalidade material:

(...) inconstitucionalidade mâ1ciâ1. lambóm dcnominâdâ dc il1conslilucionâlidàdc dc
conleúdo ou subslâr1cial. ostti rclâoior1âdâ à inâlória" do lcxto constitucional. ao scu
contcúdo juriclico-axiológico. (...).
,^ inconstitucionâlidâde mâterial cnvolvc, poróln, nâo só o conlrâslc (Lirclo do ato
lcgislativo com o |aÉnretro constilucionâl. mas também a a1àriçào do dcsvio dc
podcÍ ou do crccsso dc podcr lcgislâtivo. Ássirn sendo, destaca o eminentejuristâ
que a doutrirra idcnlilicâ conro típica mârittstâçào do excesso de poder legislâtivo a

vioLaçào do princípio da proporcionalidade ou da proibiçào dc exccsso, quc sc rovcla
mcdiaDtc cortrâriedade, rncongruônoia, c ilTazoabiLidadc ou inàdequâçào enlÍe
meios e fins. No dircilo colrslitucional aler]râo, outorga-se âo principio dâ
proporcionnlidade ou ao principio dâ proibiçâo de cxccsso, qualidadc clc norma
conslitucional não cscrila, dervada do l_lstado de DireiÍo. Dessa fornra, para alórr da
cosluilcirâ corrprccrlsào do pnncípio da proporcionalidâde como proibiçào do
cxccsso, hii uma outra facola rLcssc principio. r quâl abrânge (...) â proibiçào de
proteçào insuÍlciente de determina.ta garântia conslitucionâl) MLNDLS, 2012, p.

1013-s) (srilbs nossos).

Av. André Antônio Maggi, N.'06, SelorA CPA CEP|7804990l Cuiabá MT (Di0
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(MhLLO, Cleyson de Moracs, Cuilhenne Sandoval Cóes. (i)ntrole de
Corstitr.rcioralidaclc. Rio dc Janejro: Processo, 2021.fl s. 90,,92).

Nesse sentido, assim define o Ministro do Sup(emo Tribural Fcderal Luís RobeÍo
BaLroso:

(...) E mâist com a devidâ âtcnçào observe que a inconstitucionalidade material
(ofensa ao conteúdo da constituiçào) representa um vicio insanável, vale dizer, essa
norÍna semprc será considerada inconstitucional, mesmo que lenha cumprjdo
rigorosamenle todas âs etapas formais do processo legislativo. Ou seja, a
inconslitucionalidade material, dilerentcmente dâ formal, diz respeito ao mérito
conteudistico da Carta Ápice. nào podendo. por vi. de consequênciâ, sersanada. (...)
Outro aspecto central da inconstitucionalidade material envolve a âferiçào do desvio
de poder ou do excesso de poder legislativo a padr da aplicação do principio da
proporcionalidade e seus subpdncípios da adequação, necessidade e
proporcionalidâde em seütido esirito.
(MELLO, Cleyson de Moraes, Guilheme Sandoval Góes. Controle de
Constitucionalidade. Rio de Janeirc: Prccesso, 2021.fls. 91-92).

Quânto à situação vedente, tem-se que â matéria preserva o ensinado pela doutrina,
não ocorendo, inclusive, violação ao principio da proporcionalidade ou da proibição de excesso.

Logo, o Projeto de Lei Complementar traz inovação ao mundo juridico, pois regula
uma situação nova, vindo, então, a atender a finalidade de toda lei, a qual está devidamente prevista
na Lei Complementâr Estadual N.'06/1990:

Art. 18 Nâ elaboração de iei cujo propósito seja o de introduzir nolmâs pâra reÊular
uma situâcâo nova ou pâra suprir lacunâ na ordem leeal existeote, além da
observância às prescriçôes contidas nâs seçôes anieriores, deve o legislador:
(...).

Ilm lace de todo o cxposto, não vjslumbramos questões constitu(i,rnais quc
caractcrizcrll irnpedimento à tralnitação c âplovação da prcscntc proposta, razão pela qual ela é

nlaterialmentc constituci onal.

ILV - Da Juridicidadê e Regimentâlidâde

A propositura tambán está em confomidade com ajuridicidade e a regimentalidade,
pois atende tanto ao teor dâ Lei Complementar Federal N. '95l1998 quanto ao da Lei Complementar
Estadual N. ' 06/1990, respeitando as regÍas constantes do Regimento lntemo da Assembleia
Legislativa do Estado de Mato Grosso.
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Desta forma, arém da rerevância dâ matéria, ela atende as normas constitucionais
mencionadas, não encontrando impedimentos a sua aprovação em nível infraconstitucional. inclusive
no âmbito regimcntal.

E o parecer.

III - Voto do (a) RelâtoÍ (a)

Pelas razões expostas, voto favorável à aprovação do projeto de Lei Complementar
N. '6612022, de autoriâ do Tribunal de Contâs.

sala das comissões, c. \S a" \Z a" zozz.

IV - l-ichâ dc \rotação

jcto dc I.ei Cornplerncntar N.,,66/2022 fã.ccer N.i-t ffsqZo::lc.Crn
Reuniâo da Cornissão eur
Presidente: Deputado 'ài\ rne=l\

Voto Relatol (a
Pelas razões cxpostas, voto fâvorável à aplovaçáo ao fr.leto aefei C,lrnptetne,rta. N. Or,l:LtZ.:.
de autoria do Tribunal de Contas.

Posição na Comissão Identificação do (a) Deputado (a)
Relator (a) \-?â{v\4q
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e\Mernbl ori fa) \\\

\';P \
\ -!-

Av. Ardré Antônio Maggi, N. ,' 06, Setor A CpA CÉp: 78049-901 Cuiuú - Ur (Dlí

w mt
f-*-,u<-l


